
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914763 - SP (2024/0180236-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO VITOR MONTEIRO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. BUSCA PESSOAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de João Vitor Monteiro Alves, condenado a 
05 anos de reclusão e 500 dias-multa pelo crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa alega 
nulidade das provas em razão de violação de domicílio e busca 
pessoal sem autorização judicial, bem como pleiteia 
desclassificação para uso pessoal de drogas e revisão da 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada 
no domicílio e a busca pessoal realizadas pelos policiais foram 
ilegais e se as provas decorrentes devem ser anuladas; (ii) 
verificar se houve flagrante ilegalidade na fixação da pena-base, 
justificando revisão da dosimetria em sede de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica na hipótese.
4. A jurisprudência do STJ exige a demonstração de fundadas 
razões que justifiquem o ingresso em domicílio sem mandado 
judicial, o que se verifica no caso, uma vez que a busca pessoal, 
seguida da entrada no domicílio, foi motivada pela flagrância do 
delito permanente de tráfico de drogas.
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5. Quanto à dosimetria da pena, esta foi devidamente 
fundamentada, com a pena-base fixada dentro dos parâmetros 
legais, não havendo flagrante ilegalidade ou abuso de poder que 
justifique a sua revisão.
6. O tema relativo à violação de domicílio não foi analisado pela 
instância inferior, impedindo o seu conhecimento por esta Corte, 
sob pena de supressão de instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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DOMICÍLIO. BUSCA PESSOAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE 
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IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de João Vitor Monteiro Alves, condenado a 
05 anos de reclusão e 500 dias-multa pelo crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa alega 
nulidade das provas em razão de violação de domicílio e busca 
pessoal sem autorização judicial, bem como pleiteia 
desclassificação para uso pessoal de drogas e revisão da 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada 
no domicílio e a busca pessoal realizadas pelos policiais foram 
ilegais e se as provas decorrentes devem ser anuladas; (ii) 
verificar se houve flagrante ilegalidade na fixação da pena-base, 
justificando revisão da dosimetria em sede de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica na hipótese.
4. A jurisprudência do STJ exige a demonstração de fundadas 
razões que justifiquem o ingresso em domicílio sem mandado 
judicial, o que se verifica no caso, uma vez que a busca pessoal, 
seguida da entrada no domicílio, foi motivada pela flagrância do 
delito permanente de tráfico de drogas.
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5. Quanto à dosimetria da pena, esta foi devidamente 
fundamentada, com a pena-base fixada dentro dos parâmetros 
legais, não havendo flagrante ilegalidade ou abuso de poder que 
justifique a sua revisão.
6. O tema relativo à violação de domicílio não foi analisado pela 
instância inferior, impedindo o seu conhecimento por esta Corte, 
sob pena de supressão de instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 407-408).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 407-412):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOÃO VITOR 
MONTEIRO ALVES, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 322):

 

"Apelação Criminal. Tráfico de drogas (artigo 33, caput, da Lei 
11.343/06). Sentença condenatória. Pretensão à 
desclassificação para porte de drogas visando consumo próprio. 
Impossibilidade. Materialidade e autoria 
comprovadas. Credibilidade do relato dos policiais 
militares. Depoimentos em harmonia com o conjunto probatório. 
Elementos concretos que demonstram a dedicação às atividades 
criminosas. Condenação mantida. Dosimetria escorreita. 
Pretensão ao afastamento da pena de multa. 
Impossibilidade. Pena pecuniária que decorre da 
condenação. Quantum que guarda proporção à pena privativa 
de liberdade. Regime fechado mantido. Recurso não provido."
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O paciente foi condenado à pena de 05 (cinco) anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, e o pagamento de 500 dias-multa, pela prática 
do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (fl. 322).

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão da nulidade do flagrante em razão violação de domicílio, 
e da busca pessoal realizada sem fundadas razões,  sem autorização 
judicial, não corroborada por nenhum outro ato investigatório, o que 
levou os policiais a abordarem o paciente (fl. 6); b) Ressalta que 
segundo o relatado, a entrada foi franqueada. Isso, porém, 
não desconfigura a ilegalidade. Deve-se estar atento ao fato de que 
são tantos os abusos policiais cometidos que a própria autorização de 
entrada no domicílio, se ocorrer, deve ser gravada pelos policiais, o 
que também não ocorreu (fl. 12); c) Alega que, por outro lado, o 
comportamento do paciente não justifica a violação de domicílio. O fato 
de encontrar entorpecentes com alguém não indica estado de 
flagrância relacionada à sua residência. Veja-se o entendimento desta 
Corte Superior a respeito (fl. 13); d) Alega, ainda, que inexistiram 
fundadas razões, além da denúncia anônima, que justificassem a 
abordagem policial e a consequente entrada em domicílio, ainda que 
“voluntariamente franqueada” (fl. 14); e) Salienta que importante 
ressaltar que, neste caso, sobre os temas ventilados nos subitens 
anteriores, não há que se falar em supressão de instância. Isso 
porque, como se viu, a corte originária efetivamente se manifestou 
sobre essas questões ao analisar a materialidade e a autoria do delito. 
Ao fazê-lo, debruçou-se sobre a dinâmica de abordagem, da busca 
pessoal e da entrada em domicílio, chancelando todo o procedimento 
policial (fl. 15); Pondera que na segunda fase da dosimetria a 
atenuante da menoridade relativa não foi considerada pelo TJSP, em 
razão da pena ter permanecido no mínimo legal. Ocorre que, conforme 
audiência pública ocorrida em 17/05/2023, encontra-se em andamento 
discussão sobre a possibilidade de revisão da Súmula 231, 
notadamente com vistas a permitir a fixação da pena abaixo do mínimo 
legal (fl. 22); Por fim, destaca que pela leitura do artigo 65, caput, do 
Código Penal, não há dúvida de que o legislador listou as 
circunstâncias que SEMPRE atenuam a pena, ou seja, a existência da 
circunstância deve necessariamente acarretar a redução da 
reprimenda (fl. 22).

Ao final, requer a concessão da ordem para suspensão dos efeitos da 
condenação até o julgamento final do presente habeas corpus. No 
mérito, que seja reconhecida a ilicitude das provas coligidas nos autos, 
anulando o processo de origem e absolvendo o paciente, por 
insuficiência de provas. Subsidiariamente, a desclassificação da 
conduta prevista no art. 33, da Lei n. 11.343/2006, para a conduta 
do art. 28, da referida Lei, tendo em vista a ausência de elementos 
probatórios lícitos que indique que a a pequena quantidade de droga 
apreendida com o paciente não seria destinada ao seu consumo (fl. 
27). 

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
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2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, como 
atividade discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não 
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020)

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de "habeas corpus" "é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade 
ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam 
afirmar flagrante ilegalidade.

Quanto à matéria relativa à nulidade da abordagem pessoal e da 
violação de domicílio, ressalta-se que não foi apreciada no acórdão 
impugnado. Assim, esta Corte não pode conhecer do tema, sob pena 
de supressão de instância.

Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO AO NARCOTRÁFICO, 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E PORTE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. LOCALIZAÇÃO DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. INTERROMPER OU REDUZIR AS ATIVIDADES DO 
GRUPO CRIMINOSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO 
DA CULPA. MATÉRIA NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

(...)

6. A tese relativa ao excesso de prazo para a formação da culpa 
não foi apreciada pela Corte de origem, o que afasta a 
competência do Superior Tribunal de Justiça - STJ para análise 
da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 735.983/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
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Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)"

 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. REVOGAÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR 
CAUTELARES DIVERSAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
 OPERAÇÃO "ALLIGATOR". INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
REQUISITOS LEGAIS. DENÚNCIA ANÔNIMA 
CORROBORADA POR DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em possibilidade de revogação da prisão 
processual ou aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, uma vez que se verifica que a Corte de origem não tratou 
da matéria, ficando impedido este Superior Tribunal de fazê-lo, 
sob pena de indevida supressão de instância.

(...)

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 162.976/RN, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)"

 

Ademais, mesmo que assim não fosse, certo é que, por se tratar de 
disposição processual referente a temática diretamente correlacionada 
a direito fundamental (art. 5º, XI, da CRFB/88), o Supremo Tribunal 
Federal se debruçou sob a matéria, estabelecendo a interpretação do 
dispositivo processual penal, em repercussão geral, nos seguintes 
termos: "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados" (Tema 280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca 
pessoal em usuário, há a constatação da flagrância do delito 
permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar 
subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

 
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO 
PELO NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS 
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E ABORDAGEM DE SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.A busca domiciliar foi precedida de operação levada a efeito 
pelo núcleo de inteligência da polícia, além de campana em 
frente à residência do paciente, e abordagem de suspeitos 
flagrados com drogas após saírem da residência do paciente. 
Apenas então é que houve a entrada no domicílio do paciente, 
diante da verificada justa causa quanto à pratica de tráfico em 
seu interior. 2. Verifica a suficiência das provas quanto à autoria 
do delito pelo paciente, com destaque para a prova testemunhal 
produzida em juízo, a Corte estadual afastou, devidamente, a 
pretensão de desclassificação de sua conduta para qualquer 
outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso 
ensejaria indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível 
na presente via. 3. Pedido de reconsideração conhecido como 
agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de 
Julgamento: 13/06/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 16/06/2023)."

 

 Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da Terceira Seção desta Corte, no sentido de não admitir habeas 

corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede 
o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, o que não se verifica na 
hipótese. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

Além disso, a revisão da dosimetria em sede de "habeas corpus" "é 

possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de 

poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 

ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015).

Nesse sentido, a análise dos critérios adotados pela origem na 
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exacerbação da pena-base não indica extrapolação da discricionariedade motivada 
do julgador.

Noutro ponto, a matéria relativa à nulidade das provas, decorrentes da 
busca pessoal e da violação domiciliar, não foi não foi analisada pelo Tribunal de 
origem, circunstâncias que, a toda evidência, impedem o conhecimento do writ por 
esta Corte, reforço que não se constata qualquer flagrante ilegalidade ou teratologia 
na decisão de origem capaz de autorizar a concessão da ordem, de ofício.

Dito mais claramente, quanto à alegada nulidade, restou apurada a 
existência de drogas durante a busca pessoal em usuário, há a constatação da 
flagrância do delito permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar 
subsequente. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO 
DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE INCIDE EM 
REVISÃO FÁTICO/PROBATÓRIA. ADVERTÊNCIA DO DIREITO DO 
PACIENTE AO SILÊNCIO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista 
pessoal, a qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial 
prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 
que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas 
por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal.

2. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 
10/5/2016).

3. No caso, observou-se a existência de fundadas razões a busca 
pessoal e o ingresso na residência, inexistindo mácula alguma na ação 
dos policiais, que já investigavam o local há algum tempo 
(investigações preliminares acerca da prática do crime de tráfico de 
drogas). Noutras palavras, numa visão limitada à cognição sumária do 
presente habeas corpus, o quadro fático narrado pelas instâncias 
ordinárias demonstra a existência de fundadas razões (justa causa) 
tanto para a busca pessoal quanto domiciliar, motivo pelo qual 
descabe o reconhecimento de nulidade.

[...]

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
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852.095/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS DECORRENTES DO 
INGRESSO DOS POLICIAI S EM ESTACIONAMENTO E DA BUSCA 
VEICULAR . EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA AS 
DILIGÊNCIAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida 
por seus próprios fundamentos.

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, revelando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre para entrada ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel. Ademais, assim 
como a busca pessoal, a abordagem e busca veicular deve obedecer 
ao disposto no art. 240 do Código de Processo Penal - CPP, ou seja, 
para as diligências é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito.

3. No caso dos autos, resta evidenciada fundada razão para o ingresso 
no estacionamento e na busca veicular sem a existência de prévio 
mandado judicial, uma vez que realizadas em razão das denúncias 
prévias de que lá estaria ocorrendo um grande descarregamento de 
drogas, associadas ao forte odor de entorpecentes e, por fim, da 
sinalização feita pelos cães farejadores de que no ônibus haveria 
substâncias ilícitas, não havendo falar, portanto, em nulidade na 
hipótese dos autos.

4. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para as 
diligências, sem a existência de prévio mandado judicial, não havendo 
falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos.

5. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

[...]

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 824.449/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 6/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 914.763 / SP
Número Registro: 2024/0180236-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005227920238260597 10015307420238260597 15026001320228260530 22947293420228260000 
23047332022 255312022 28518428 5227920238260597

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VITOR MONTEIRO ALVES (PRESO)
CORRÉU : ANGELO RAFAEL BEZERRA MELO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR MONTEIRO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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